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cíveis (R$ 12.652 em 31 de dezembro de 2020), R$ 228 para contingências ambientais (R$ 120 em 
31 de dezembro de 2020), R$ 611 para contingências trabalhistas (R$ 314 em 31 de dezembro de 
2020) e R$ 41.784 para contingências tributárias (R$ 38.222 em 31 de dezembro de 2020). Multipli-
cação de economias: Há, atualmente, 47 demandas que têm como objeto o questionamento, pelos 
consumidores, de que a Subconcessionária realizaria a cobrança pelo serviço de fornecimento 
de água através da multiplicação do consumo mínimo pelo número de economias, não obser-
vando o consumo real auferido pelo único hidrômetro instalado no local, o que, no entender dos 
consumidores, seria ilegal, porém considera legal o critério de economias para fins de aplicação 
da tarifa progressiva. Atualmente, todas as demandas encontram-se suspensas por decisão do 
STJ, em razão da admissão de recursos especiais representativos da controvérsia. Processo n°: 
0020514-47.2017.8.19.0042. Trata-se de ação ajuizada em face da Águas do Imperador na qual 
se objetiva afastar a incidência da tarifa mínima multiplicada pelo número de economias e que 
as faturas sejam cobradas com base no volume medido no único hidrômetro, havendo pedido 
de repetição de indébito. Foi proferida sentença de improcedência, reformada por acórdão. Pro-
cesso sobrestado por se tratar de matéria repetitiva representada no Tema nº 929. Processo n°: 
0015742-07.2018.8.19.0042. Trata-se de ação ajuizada em face da Águas do Imperador na qual 
se objetiva afastar a incidência da tarifa mínima multiplicada pelo número de economias e que as 
faturas sejam cobradas com base no volume medido no único hidrômetro, havendo pedido de re-
petição de indébito. Proferida sentença de parcial procedência, contra qual foi interposto acórdão. 
Processo sobrestado por se tratar de matéria repetitiva representada no Tema nº 929. Processo 
n°: 0022508-76.2018.8.19.0042. Trata-se de ação ajuizada em face da Águas do Imperador na qual 
se objetiva afastar a incidência da tarifa mínima multiplicada pelo número de economias e que as 
faturas sejam cobradas com base no volume medido no único hidrômetro, havendo pedido de 
repetição de indébito. Foi proferida sentença de parcial procedência, estando o processo em fase 
de execução. ICMS na demanda contratada de energia–processo n°: 0089550-91.2006.8.19.0001. 
Foi ajuizada ação declaratória por Águas do Imperador S.A. em face Estado do Rio de Janeiro 
através da qual a Subconcessionária questiona a cobrança de ICMS sobre a demanda reservada 
de energia elétrica. A sentença foi de procedência, a qual foi mantida no Tribunal de Justiça. Com 
interposição de recurso extraordinário pelo Estado, foi determinado o sobrestamento do feito 
em razão do reconhecimento da repercussão geral sobre o tema. O STF, após o julgamento do 
recurso paradigma, fixou entendimento no sentido de que a demanda de potência elétrica não é 
passível, por si só, de tributação via ICMS, porquanto somente integram a base de cálculo desse 
imposto os valores referentes àquelas operações em que haja efetivo consumo de energia elétrica 
pelo consumidor. ICMS sobre Seletividade – processo n°: 0046049-22.2008.8.19.0000. Foi impe-
trado mandado de segurança por Águas do Imperador S.A. face Estado do Rio de Janeiro, tendo 
por objeto questionamento da cobrança de alíquotas de ICMS sobre fornecimento de energia 
elétrica e serviços de telecomunicações na ordem de 25%, sob argumento de que tal alíquota fere 
o princípio constitucional da seletividade do referido imposto, sendo deferida liminar para, que 
até o julgamento de mérito, seja cobrada alíquota de 18%, a qual foi confirmada, ao final, com 
concessão da segurança. Houve a interposição de recursos especial e extraordinário pelo Estado 
do Rio de Janeiro. Recentemente, a questão foi definida pelo STF, sendo firmada tese favorável 
à pretensão da Subconcessionária, fixando-se a alíquota nos 18%. Contingências tributárias. As 
contingências tributárias decorrem basicamente de processos relativo(s) a IRPJ, CSLL, PIS e COFINS 
decorrentes de glosa de despesas, para os quais a Subconcessionária apresentou defesa na esfera 
administrativa sob diversos fundamentos, estando ainda tramitando em primeira instância. As 
perspectivas destes processos são consideradas favoráveis (chance de perda inferior a 50%). 
20. Partes relacionadas 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Ativo circulante:

Créditos com partes relacionadas (a)
Águas de Nova Friburgo Ltda. –  2
Águas de Niterói S.A. –  2
Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda. 95  45

Total do ativo circulante 95  49
Passivo circulante:

Obrigações com acionistas (b)
M&G Consultoria e Participações Ltda.  88  256
ERG Participações Ltda.  152  448
Credicom–Comercial Informática e Serviços Ltda.  87  260
Diferencial Empreendimentos Imobiliários Ltda.  15  45
Synval Filgueiras de Moraes Junior  124  366
Marcelo Borja Filgueiras de Moraes  166  488
Silvane Borja Filgueiras de Moraes Nolli  124  366
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A.  7.523  22.181

 8.279  24.410
Débitos com partes relacionadas (a)

Soluções Ambientais Águas do Brasil Ltda.  800  626
 800  626

Total do passivo circulante  9.079  25.036
31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Resultado com partes relacionadas
Receitas

Análise laboratorial (a)
Águas de Niterói S.A.  141  211
Concessionária Águas de Juturnaíba S.A. –  2
Águas da Condessa S.A.  30 –

 171  213
Despesas

Contrato de gestão (Mangement Fee) (a)
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A.  (6.365)  (5.734)

Total resultado com partes relacionadas  (6.194)  (5.521)

(...) Continuação (...) ÁGUAS DO IMPERADOR S.A. - CNPJ 02.150.327/0001-75
As transações com partes relacionadas foram realizadas em condições consideradas pela Adminis-
tração da Subconcessionária como compatíveis com as de mercado, levando-se em consideração os 
volumes praticados nas datas das operações. (a) Os saldos decorrem de transações entre concessio-
nárias do mesmo grupo econômico, vinculadas à compra e venda de mercadorias ou das prestações 
de serviços, oriundos do: i) contrato de fruição de utilidades comuns com a Soluções Ambientais Águas 
do Brasil Ltda., resultando na estrutura de Unidade de Administração Central (UAC) para as áreas 
de finanças, planejamento, recursos humanos, tecnologia da informação e logística; ii) do contrato 
de gestão centralizada (Management Fee) com a Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. (b) Os 
valores correspondem aos dividendos a pagar. A seguir demonstramos as remunerações anuais dos 
administradores, considerando a participação na Unidade de Administração Central:

Descrição 31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Remuneração  890  821
Encargos sociais  265  229
Plano de saúde  24  41
Plano de previdência privada  35  32
Outros  11  12
Total  1.225  1.135

21. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social realizado é de R$ 52.600 em 31 de dezembro 
de 2021 (R$ 52.600 em 31 de dezembro de 2020) e está representado por 6.000 (seis mil) ações 
nominativas, sem valor nominal, sendo 2.000 (duas mil) ações ordinárias e 4.000 (quatro mil) ações 
preferenciais.
Posição acionária em 31 de dezembro de 2021 ON PN Total % Capital Total
Saneamento Ambiental Águas do Brasil S.A. 1.900 3.552 5.452 90,8667%
Marcelo Borja Filgueiras de Moraes 40 80 120 2,0000%
Synval Filgueiras de Moraes Junior 30 60 90 1,5000%
Silvane Borja Filgueiras de Moraes Nolli 30 60 90 1,5000%
ERG Participações Ltda. - 110 110 1,8333%
Credicom–Comercial Informática e Serviços Ltda. - 64 64 1,0667%
M&G Consultoria e Participações Ltda. - 63 63 1,0500%
Diferencial Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 11 11 0,1833%
Total 2.000 4.000 6.000 100%

b) Reserva legal: Constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos 
termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. c) Reserva para in-
vestimentos: A Subconcessionária constitui reserva para investimentos de importância não inferior 
a 5% e não superior a 75% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 
6.404/76, cuja finalidade é financiar suas atividades, inclusive através da subscrição de aumentos de 
capital ou da criação de novos empreendimentos. A reserva para investimentos não pode exceder 
a 80% do capital social subscrito. d) Dividendos: Os acionistas têm assegurado, em cada exercício, 
dividendos não inferiores a 25% do lucro líquido, calculados nos termos do artigo 202 da Lei nº 
6.404/76. Em 20 de dezembro de 2021 foram distribuídos dividendos no total de R$ 58.500, sendo 
R$ 17.410 amortizando o saldo de dividendos a pagar, R$ 36.190 mediante reversão de reserva de 
retenção de lucros, R$ 4.900 mediante reversão de reserva de investimentos. A destinação do lucro 
para distribuição de dividendos foi a seguinte:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Lucro líquido  34.859  30.308
Constituição da reserva legal–5%  1.743  1.515
Base de cálculo dos dividendos  33.116  28.792
Dividendos mínimos obrigatórios–25%  8.279  7.198

e) Reserva para retenção de lucros: Para atender a projetos de investimentos previstos no orçamento 
de capital, a Subconcessionária retém parte do lucro do exercício, conforme disciplinado pelo artigo 
196 da Lei nº 6.404/76. 22. Receita líquida: A conciliação entre a receita bruta e a receita líquida é 
composta como segue:

31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Receita de prestação de serviços  146.167  132.619
Receita de construção  23.713  16.281
Cancelamentos  (400)  (587)
Receita Bruta  169.480  148.313
Deduções da receita bruta:
PIS e COFINS sobre serviços prestados  (13.126)  (11.907)
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza–ISS  (4)  (4)
Descontos concedidos  (3.995)  (3.751)
Receita líquida  152.355  132.651

23. Custos dos serviços prestados: São compostos como segue:
31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Taxas de recursos hídricos e ambientais  (535)  (444)
Ônus da concessão  (4.739)  (4.639)
Energia elétrica  (9.313)  (8.349)
Custo de construção  (23.713)  (16.281)
Materiais aplicados nos serviços  (4.125)  (3.620)
Salários e benefícios a empregados  (14.593)  (13.665)
Utilização de imóveis e telefonia  (170)  (101)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos  (2.707)  (2.252)
Serviços de terceiros  (2.714)  (2.204)
Depreciações e amortizações  (5.562)  (5.602)
Outros  (302)  (243)
Total  (68.473)  (57.400)

24. Despesas gerais e administrativas: São compostas como segue: 31/12/2021 31/12/2020
(reapresentado)

Provisão perdas de crédito esperadas para contas a receber  (7.372)  (5.337)
Salários e benefícios a empregados  (11.181)  (9.667)
Utilização de imóveis e telefonia  (457)  (430)
Manutenção/aluguel de equipamentos e veículos  (503)  (489)
Serviços de terceiros  (12.219)  (10.624)
Despesas com contencioso  (721)  (556)
Impostos, encargos, taxas e contribuições  (167)  (104)
Depreciações e amortizações  (1.068)  (1.080)
Provisão (reversão) para contingências  5.487  2.607
Outras  (3.437)  (3.676)
Total  (31.638)  (29.356)
25. Receitas (despesas) financeiras: São compostas como segue: 31/12/2021 31/12/2020

(reapresentado)
Receitas financeiras
Juros com aplicações financeiras  2.891  2.018
Juros e multas vinculadas à operação  3.871  1.975
Variação monetária sobre outros ativos  3 –
Ganhos com operações de swap  465  650
Ganho com derivativos  51  243
Outras  83  1
Total  7.364  4.887
Despesas financeiras
Juros com empréstimos e financiamentos  (4.419)  (4.500)
Juros capitalizados  956  401
Juros sobre arrendamentos  (13)  (21)
Reversão de juros sobre arrendamentos –  49
Variação monetária sobre contingências  (1.689) –
Tributos sobre operações financeiras  (362)  (235)
Descontos concedidos  (1.543)  (450)
Perda com derivativos  (891)  (424)
Outras  (217)  (743)
Total  (8.178)  (5.923)

26. Seguros: O Grupo Águas do Brasil adota a política de contratar cobertura de seguros de forma 
global para riscos de engenharia, patrimoniais, ambientais e de responsabilidade civil dos adminis-
tradores (D&O), entre outros, especificamente associados à natureza de sua atividade. Os seguros 
contratados possuem cobertura sobre construção, fornecimento ou prestação de serviços. A cober-
tura em 31 de dezembro de 2021 está apresentada a seguir:

Ramos Vigência das apólices
Importâncias 

seguradas
Responsabilidade civil administradores–D&O 27/09/2021 a 27/09/2022  50.000
Responsabilidade civil geral 17/01/2022 a 17/01/2023  10.000
Riscos operacionais 17/01/2022 a 17/01/2023  65.000
Risco de engenharia e responsabilidade civil obras 31/12/2021 a 31/12/2022  82.103
Riscos ambientais 22/12/2021 a 22/12/2022  5.000
Garantia de concessão 07/10/2021 a 07/10/2022  2.843
Máquinas e equipamentos 22/05/2021 a 22/05/2022  270
Seguros de veículos 2021 a 2022  870
Garantia judicial 26/04/2021 a 26/04/2024  2.678

27. Eventos subsequentes: Emissão de Notas Comerciais Em 24 de janeiro de 2022 a Subconcessioná-
ria emitiu 45.000 Notas Comerciais, em série única, no valor nominal de R$ 1, perfazendo o total de R$ 
45.000, para distribuição pública, com esforços restritos, tendo a instituição financeira Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários como agente fiduciário e a Saneamento Ambiental Águas 
do Brasil S.A. como fiadora.  As Notas Comerciais terão prazo de vencimento de cinco anos, a contar 
da data de emissão, com vencimento final previsto para o dia 24 de janeiro de 2027.  Sobre as Notas 
Comerciais incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100 % CDI 100% 
do CDI, acrescida de spread de 2,16% a.a. A remuneração será paga semestralmente, a partir da data 
de emissão, sendo o primeiro pagamento devido em 24 de julho de 2022. O valor nominal unitário 
das Notas Comerciais não será atualizado monetariamente. Os recursos captados serão destinados 
à recomposição do capital de giro da Subconcessionária. Fortes chuvas em Petrópolis: • Em fevereiro 
de 2022, Petrópolis foi atingida por fortes chuvas, que assolaram a cidade, causando inundações, 
deslizamentos e vítimas fatais. A loja de atendimento presencial e a sede da Subconcessionária fo-
ram atingidas. • A Subconcessionária acionou o seguro de risco operacional, notificando o sinistro, 
estando o processo em fase de regulação. Ademais, atuou nas automações e retomadas das unidades 
de água e esgoto de forma rápida, trabalhando ao longo de 16 dias. A assistência social concentrou 
ações aos trabalhadores e familiares e a área de Tecnologia da Informação mobilizou, emergencial-
mente, computadores e acessos remotos.  • A Subconcessionária apoiou a prefeitura de Petrópolis, 
disponibilizando pessoal e equipamentos como retroescavadeiras, caminhões basculantes, munck e 
sewerjet, compactadores, compressores, entre outros; realizou a desobstrução e reparos em redes 
de drenagem pluvial, lavou ruas, abasteceu abrigos e pontos de apoio. Campanhas de arrecadação 
e doações foram realizadas em todas as Concessionárias do Grupo, através da contribuição dos seus 
colaboradores. Também houve coleta de itens emergenciais nas sedes e lojas de atendimento das 
Concessionárias do Estado do Rio de Janeiro, visando atender à população desabrigada na tragédia.

João Henrique Tebyriça de Sá -  Diretor; André Lermontov - Diretor;  
Contadora: Gabriela Ferreira Nunes Alves - CRC/RJ 100510/O-9 - CPF: 080.376.027-29

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis: Aos Conselheiros, Adminis-
tradores e Acionistas da Águas do Imperador S.A. Petrópolis – RJ Opinião: Examinamos as demons-
trações contábeis da Águas do Imperador S.A. (“Subconcessionária”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Subconcessionária em 
31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Suboncessionária, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outros assuntos–Demonstrações contábeis do exercício anterior examinadas por outro 
auditor independente: O exame das demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2020, preparadas originalmente antes dos ajustes decorrentes da reversão de 
provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa descritos na nota 3.22, foi conduzido sob a 
responsabilidade de outro auditor independente que emitiu relatório de auditoria sem modificação, 
com data de 23 de março de 2021. Como parte de nossos exames das demonstrações contábeis de 
2021, examinamos também os ajustes descritos na nota explicativa 3.22 que foram efetuados para 
alterar os valores correspondentes relativos às demonstrações contábeis de 2020. Em nossa opinião, 
tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar, 

revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações contábeis da Subconces-
sionária referentes ao exercício de 2020 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de 
asseguração sobre as demonstrações contábeis de 2020 tomadas em conjunto. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Subconcessionária continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Subconcessionária ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-

ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Subconcessionária. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se exis-
te incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Subconcessionária. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Subconcessionária a 
não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. 

Rio de Janeiro, 30 de março de 2022. 
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S.S. - CRC-2SP015199/O-6; 

Gláucio Dutra da Silva - Contador CRC-1RJ090174/O-4

CAXIAS DO SUL BASQUETE ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA E
R EC R EAT I V A

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2022

Objeto da licitação: Aquisição de Equipamentos e Materiais Esportivos. Início do
recebimento das propostas no dia 04 de abril de 2022 às 10h00min e final no dia 14 de
abril de 2022 às 08h29min, através do site https://www.bbmnetlicitacoes.com.br. A
abertura e análise das propostas será no dia 14 de abril de 2022 às 08h30min. Informações
do Edital poderão ser obtidas pelo e-mail: projetos.caxiasbasquete@gmail.com ou pelo site
https://caxiasdosulbasquete.com.br/

Caxias do Sul (RS), 30 de março de 2022.
BRUNO BEDIN TRONCA
Presidente da Comissão

VELEIROS DO SUL ASSOCIAÇÃO NÁUTICA DESPORTIVA
AVISOS DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2022

Objeto da licitação: Aquisição de Equipamentos e Materiais Esportivos. Início do recebimento
das propostas no dia 1º de abril de 2022 às 10h00min e final no dia 13 de abril de 2022 às
12h59min, através do site https://www.bbmnetlicitacoes.com.br. A abertura e análise das
propostas será no dia 13 de abril de 2022 às 13h00min. Informações do Edital poderão ser
obtidas pelo e-mail: esportiva@vds.com.br ou pelo site
https://vds.com.br/pt/transparencia/projetos-cbc

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2/2022

Objeto da licitação: Aquisição de Equipamentos e Materiais Esportivos. Início do recebimento
das propostas no dia 1º de abril de 2022 às 10h00min e final no dia 13 de abril de 2022 às
14h59min, através do site https://www.bbmnetlicitacoes.com.br. A abertura e análise das
propostas será no dia 13 de abril de 2022 às 15h00min. Informações do Edital poderão ser
obtidas pelo e-mail: esportiva@vds.com.br ou pelo site
https://vds.com.br/pt/transparencia/projetos-cbc

Porto Alegre (RS), 31 de março de 2022.
CICERO HARTMANN

Comodoro

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA

POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2022

Processo SEI-GDF nº 00054-00016438/2021-53.

O Departamento de Logística e Finanças da Polícia Militar do Distrito

Federal torna público aos interessados a REABERTURA do certame em epígrafe, cujo

objeto é aquisição de 247 (duzentos e quarenta e sete) unidades de Miras Holográficas

de Engajamento Rápido, para atender a demanda do Comando de Policiamento de

Missões Especiais, conforme especificações e quantidades estimadas descritas no Termo

de Referência, anexo I no Edital. Valor estimado: R$ 1.119.910,35 (um milhão, cento

e dezenove mil novecentos e dez reais e trinta e cinco centavos). Tipo: Menor Preço.

Data limite para recebimento das propostas: Dia: 13/04/2022 às 14h30min (horário de

Brasília/DF). Elemento de despesa: 4.4.90-52 ou 3.3.90-30. Cópia do Edital se encontra

nos sítios: www.gov.br/compras/pt-br e www.pmdf.df.gov.br. UASG: 926016.

Informações no e-mail: dalf.licitacao@pm.df.gov.br, com cópia para:

splpmdf@gmail.com e no tel.: (61) 3190-5557.

Brasília-DF, 31 de março de 2022.

BILMAR ANGELIS DE ALMEIDA FERREIRA - CEL QOPM

Ordenador de despesas

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
VDS
Realce
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